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MINUTA DE ADITAMENTO 

CONTRATO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DO ESTACIONAMENTO 

 

Entre: 

 

Município de Santarém, com sede na Praça do Município, NIPC 505941350 representada 

neste ato por Ricardo Gonçalves Ribeiro Gonçalves, na qualidade de Presidente da Câmara 

Municipal, designado por Primeiro Contraente; 

E  

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO TEJO (CIMLT), NIPC 508 787 033, com sede 

na Quinta das Cegonhas, 2000-471 Santarém, representada neste ato pelo Exmo. Senhor 

Presidente do Conselho Intermunicipal, Pedro Miguel César Ribeiro, adiante designada por 

Segunda Contraente; 

 

Considerando que: 

1. A Lei 50/2018, de 16 de agosto, que estabelece o quadro da transferência de 

competências para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais, veio 

atribuir aos órgãos municipais a competência para regular, fiscalizar, instruir e 

decidir os procedimentos contraordenacionais rodoviários em matéria de 

estacionamento nas vias e espaços públicos sob jurisdição municipal, para além dos 

destinados a parques ou zonas de estacionamento; 

2. A publicação do diploma setorial – Decreto-Lei n.º 107/2018, de 29 de novembro, 

concretizou, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, 

a transferência dessa competência vinda de aludir; 

3. Com efeito, os órgãos municipais passaram a ter a competência, sem necessidade de 

prévia autorização da administração central do Estado, para a fiscalização do 

estacionamento nas vias e espaços públicos dentro das localidades e fora das 

localidades sob jurisdição municipal, bem como a competência para a instrução e 

decisão de procedimentos contraordenacionais rodoviários, incluindo a aplicação de 

coimas e custas, por infrações leves relativas ao estacionamento proibido, indevido 

ou abusivo nos parques ou zonas de estacionamento, vias e nos demais espaços 
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públicos, dentro das localidades e fora das localidades sob jurisdição municipal, o 

que, para além das implicações de fiscalização adicionais, apresenta uma potencial 

nova fonte de receita para os Municípios; 

4. Tendo por base os diplomas supra mencionados, e bem assim o disposto nos artigos 

116.º e seguintes da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu o Regime 

Jurídico da Delegação de Competências dos Municípios e das Entidades 

Intermunicipais, em 27 de janeiro de 2022 foi, entre as Partes, celebrado contrato 

interadministrativo de delegação de competências (doravante designado por 

“Contrato de Delegação”) tendo por objeto a delegação da competência para instruir 

os procedimentos contraordenacionais rodoviários em matéria de estacionamento 

nas vias e espaços públicos; 

5. Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 76/2022, de 31 outubro, veio dar nova redação 

ao número 2 do mesmo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 107/2018, de 29 de novembro, 

passando esta disposição legal a esclarecer que o exercício das competências a 

delegar na Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, no primeiro-secretário 

dessa entidade intermunicipal, com faculdade de subdelegação, passavam a incluir a 

aplicação de coimas e custas; 

6. No seu artigo 7.º o mencionado Diploma veio também mencionar que no caso dos 

Municípios terem estabelecido protocolo com o Instituto dos Registos e do Notariado, 

I. P. (IRN, I. P.), as condições de acesso e consulta à identificação do titular do veículo,  

a sua posição jurídica poderá ser cedida e atribuía ao primeiro secretário da entidade 

intermunicipal no âmbito da respetiva delegação de competências  a que houver 

lugar. 

7. A Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo integra o Município signatário do 

presente contrato, o qual pretende alargar o âmbito da delegação de competências, 

através do presente instrumento, para que a mesma, para além das competências 

anteriores delegadas, passe também a aplicar coimas e custas no âmbito dos 

respetivos procedimentos contraordenacionais rodoviários em matéria de 

estacionamento nas vias e espaços públicos sob jurisdição municipal, para além dos 

destinados a parques ou zonas de estacionamento. 

8. Tendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação de 

competências, o presente ADITAMENTO ao contrato subsume-se nas disposições 
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conjugadas dos artigos 116.º a 123.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no 

número 2 do artigo 3º do Decreto lei n.º 107/2018, de 29 de novembro, e nos 

princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Código do Procedimento 

Administrativo. 

 

É celebrado o presente aditamento ao Contrato de Delegação de Competências no Âmbito 

do Estacionamento, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 116.º e seguintes do 

Regime Jurídico da Delegação de Competências, aprovado pela alínea c) do número 1 do 

artigo 1.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e publicado em Anexo I à mesma Lei, e 

no número 2 do artigo 3º do Decreto-Lei 107/2018, de 29 de novembro, alterado pelo artigo 

2º do decreto-lei 76/2022, de 31 de outubro, o qual se rege pelas seguintes cláusulas: 

 

Clausula 1ª  

Termos da Delegação de Competências 

1. Para além das competências delegadas no âmbito da Clausula 7ª do Contrato de Delegação 

de Competências inicial, o Município de Santarém delega no primeiro-secretário da 

Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, com faculdade de subdelegação, a 

competência para aplicar coimas e custas.  

2. Cabe ainda ao primeiro-secretário da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo a 

competência para a indicação do pessoal com funções de fiscalização que pode aceder à 

informação para identificação e obtenção do respetivo domicílio do titular do veículo. 

Clausula 2ª 

Disposição transitória 

Todas as referências feitas no Contrato de Delegação de Competências inicial, quanto à 

legislação habilitante e demais referências legislativas, passam a incluir o constante no 

Decreto-Lei 107/2018, de 29 de novembro, na redação atual. 

 

O presente Aditamento ao Contrato de Delegação de Competências no âmbito do 

Estacionamento entra em vigor na data da sua assinatura. 
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O presente Aditamento ao Contrato de Delegação de Competências no Âmbito do 

Estacionamento foi aprovado pelo Município de Santarém em Reunião de executivo de 17 de 

abril de 2023, e Assembleia Municipal de 27 de maio de 2023 e pela CIMLT em reunião de 

Conselho Intermunicipal de 26 de janeiro de 2023, sendo feito em duplicado, ficando um 

exemplar para cada uma das partes, sendo constituído por 4 folhas, todas rubricadas, com 

exceção da última que por todos vai ser assinada. 

 

Santarém, 8 de maio de 2023 

 

Presidente da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT), 

 

 

 

________________________________ 

(Pedro Miguel César Ribeiro) 

 

Presidente da Câmara Municipal de Santarém 

 

 

 

 

________________________________ 

(Ricardo Gonçalves Ribeiro Gonçalves) 
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